
SUBPREFEITURA CAPELA DO SOCORRO 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 06/2025 

(Processo Administrativo n.° 6057.2025/0003527-6) 

 
Torna-se público que o(a) Subprefeitura Capela do Socorro, por meio do(a) Setor de Compras 

(SUB-CS/CAF/SAS/COMPRAS, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR 
PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

 
Data da sessão: 10/10/2025 
Link: www.comprasnet.gov.br 
Horário da Fase de Lances: 08 as 16:00 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa de 
licitação de empresa especializada para Prestação de serviços de recepção, com a disponibilização de mão-de-
obra materiais, pelo período de 180 dias conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1. A contratação em itens únicos, conforme tabela constante abaixo. 

 
1 - Contratação por dispensa de licitação de empresa especializada para  Prestação de 

serviços de recepção, pelo período de 180 dias conforme TR. 
 

 

1.1.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 
de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor 
enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível 
no endereço eletrônico comprasgov. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso 
ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema 
ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 



a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 
a Contratada. 



3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 
substituí-la ou modificá-la. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 
lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 



4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso 
de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor 
oferta é de 10% 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado 
pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 
para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou 
menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 



e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.   

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 



fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 
solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 
Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 
(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 
as condições de habilitação 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2(dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu 
recebimento.  



7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 180 dias.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 
pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

7.6. Em caso de, concomitantemente com este contrato, ocorrer a contratação de empresa 
para serviço de limpeza predial para período de 12 meses ou mais, seja via ARP, seja via pregão 
eletrônico, o presente contrato poderá ser rescindido sem ônus para ambas as partes. 

 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 



8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 
casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos 
dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público.  

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 



observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 
a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no 
Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente 
linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver 
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 
Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 
e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação.  



9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

9.13.3. ANEXO III – Modelo de Proposta 

9.13.4. ANEXO IV - Declarações Unificadas 

 

São Paulo, 25 de setembro de 2025 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

3 Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 



3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. 

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 

4 Qualificação Técnica 

4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

 

4.1.1.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato 
social vigente;  

4.1.1.2 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de 
forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de 
comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

4.1.1.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros 
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

RECEPÇÃO 

 

1 – OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços de Recepção, para 

atender o prédio Sede da Subprefeitura Capela do Socorro conforme condições, quantidades 

estimadas e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos, com a efetiva cobertura 

dos postos designados, nos locais especificados na relação de postos e locais que constitui o 

Anexo I.  

1.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 

e a Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

1.3. A decisão da escolha da contratação dos serviços de recepção deverá estar embasada em 

análise criteriosa das reais necessidades dos postos de trabalho a serem contratados, 

considerando-se as especificações técnicas de cada tipo de serviço e a legislação específica. 

1.3.1. A Prestação de Serviços de Recepção tem por finalidade suprir as necessidades da 

unidade para o atendimento ao público e a prestação de informações de forma ágil e cortês. 

Requer dos envolvidos habilidades interpessoais, empatia, fluência na comunicação verbal e 

escrita, e uma postura proativa e cordial no atendimento ao público; englobando as seguintes 

atividades principais:  

 Receber e atender visitantes, encaminhando-os conforme necessário; 

 Fornecimento de informações corretas, completas e atualizadas; 

 Gerenciamento de correspondências e encomendas; 

 Assistência em tarefas administrativas como agendamento de salas e atendimento 

telefônico. 

1.3.2. Não se deve confundir a prestação de serviços de Recepção com a de Portaria, que é 

focada para o controle de acesso e segurança de edifícios.  

1.4. Fica definido como unidade de medida para a contratação dos serviços de controle, operação 

e fiscalização de portarias e edifícios o Posto/dia, tendo em vista a facilidade de 

administração/gerenciamento do contrato e consequente padronização no âmbito da PMSP. 

1.5. Os serviços serão prestados nas seguintes alternativas de escalas e quantitativos: 

 

Posto Qtde. de postos Frequên
cia Escala 

Qtde. de 
funcionár

ios por 
posto 

Recepcionista diurno - 44 horas semanais ( 
Posto 7 as 19 hs /  
seg a sex) 

1  
(7 as 19 hs / seg 
a sex) 

2ª a 6ª 
feira 

44 
horas/semana

is 2,00 
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2 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA RESOLUÇÃO CONTRATUAL 

 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da  

assinatura do contrato, com cláusula resolutiva até que seja concluído o procedimento licitatório 

tratado no Processo SEI 6057.2025/0002560-2. 

 

A CONTRATADA aceita e acorda expressa e irrevogavelmente que a contratação do objeto 

decorrente da nova licitação ensejará a resolução deste Contrato sem qualquer indenização ou 

restituição de valores. 

 

Considera-se rescindido o contrato na data imediatamente anterior à de início da vigência 

do novo contrato, da qual a atual CONTRATADA será comunicada pelo CONTRATANTE. 

 

 

3 – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

3.1. A contratação de serviços de recepção provém da necessidade de realização de atividades 

acessórias, tais como identificação, controle de acesso e direcionamento de visitantes. Esses 

serviços promovem agilidade e eficiência aos atendimentos realizados pelo Contratante. 

 

3.2. A Prestação de Serviços de Recepção nos postos fixados pelo Contratante envolve a 

alocação, pela Contratada, de empregados capacitados para: 

 Assumir o posto devidamente uniformizado e com aparência pessoal adequada;  

 Prestar serviços de apoio ao público em geral, com atendimento presencial ou por telefone, 

realizando, sempre que necessário, pesquisas em sistemas informatizados; 

 Averiguar e identificar as necessidades do público, sanando dúvidas, fornecendo 

informações precisas e objetivas, e encaminhando-o corretamente ao lugar ou à pessoa 

procurada; 

 Receber de forma educada e prestativa os usuários que se dirigirem às Unidades 

Administrativas do Contratante, anunciando, sempre que necessário, a chegada dos 

visitantes;  

 Comunicar imediatamente ao Contratante quaisquer anormalidades verificadas, inclusive de 

ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;  

 Operar equipamentos de controle de acesso, inclusive em meios eletrônicos, além de 

máquinas simples de reprodução de documentos, computadores, telefones e símiles; 

 Protocolar processos e documentos na unidade, registrando a entrada, a saída e as 

movimentações, encaminhando os mesmos aos funcionários competentes;  
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 Identificar os visitantes por meio da emissão de crachás e instruí-los quanto à necessidade 

de seu uso. Essa identificação deve ser feita utilizando-se de sistema convencional de 

controle de acesso às dependências da Administração ou de sistema informatizado que 

venha a ser utilizado na recepção da unidade.  

Obs.: O documento de identidade deve ser solicitado à pessoa para que seus dados sejam 

anotados no ato, e o mesmo deve ser devolvido imediatamente ao interessado, conforme 

disposto na Lei Federal nº 9.453/1997. 

 Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e 

identificadas;  

 Auxiliar na localização de funcionários para atendimento de vendedores e entregas de 

equipamentos, insumos e materiais em geral, nos distintos setores da unidade; 

 Orientar o trânsito interno de funcionários e visitantes, fornecendo informações precisas e 

anotando eventuais irregularidades, que devem ser comunicadas ao Contratante; 

 Atender as chamadas telefônicas internas e externas, retransmitindo mensagens e recados 

recebidos aos funcionários do Contratante, bem como ligações aos ramais e unidades 

solicitados; 

 Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando à manutenção 

das condições de segurança; 

 Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das 

instalações do Contratante. Facilitar, na medida do possível, a atuação das mesmas, 

inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventuais acontecimentos;  

 Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver prestando seus 

serviços;  

 Manter-se no posto, não devendo se afastar de seus afazeres;  

 Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local e de bens particulares 

de profissionais ou de terceiros; 

 Comunicar ao Contratante a presença de aglomerações de pessoas junto ao posto;  

 Repassar para o(s) Recepcionista(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da rendição, 

todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas 

instalações. 

 Cumprir rigorosamente os procedimentos estabelecidos nas normas de acesso e nas rotinas 

específicas do serviço de recepção, observando as normas internas de segurança do 

Contratante; e 

 Organizar as informações e planejar o trabalho do cotidiano. 

 

3.3. A Contratada deverá cumprir a programação dos serviços feita periodicamente pelo 

Contratante, com atendimento sempre cortês aos Funcionários e às pessoas em geral que se 

façam presentes. 

3.4. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo 

à Contratada otimizar a gestão de seus recursos (humanos e materiais) com vistas ao 

aprimoramento e à manutenção da qualidade dos serviços para satisfação do Contratante. A 
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Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo, 

evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução. 

3.4. O início da execução do objeto deste instrumento somente será autorizado após a 

apresentação da relação de profissionais da Contratada que atuarão no âmbito desta contratação 

e a assinatura dos respectivos Termos de Confidencialidade, Sigilo e Uso em conformidade com 

o modelo que constitui o Apêndice 1 deste Anexo I, comprometendo-se a observar as normas 

de segurança, privacidade e proteção de dados e informações. 

 

 

 

 

4 – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

4.1. Implantar, no prazo estabelecido pela autorização de início dos serviços, o respectivo posto 

relacionado no Anexo I. deste Termo de Referência, e nos horários fixados na escala de serviço 

elaborada pelo Contratante.  

4.2. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 

vigente.  

4.3. Disponibilizar empregados em quantidade necessária para garantir a operação do posto 

contratado, estando os mesmos uniformizados e portando crachá com foto recente, com o devido 

registro em suas carteiras de trabalho.   

4.4. Averiguar e identificar as necessidades do público, sanando dúvidas, fornecendo 

informações precisas e objetivas, sempre de forma educada e prestativa, ou encaminhá-lo ao 

departamento responsável, após devidamente anunciado. 

4.5. Prestar serviço de apoio administrativo ao público em geral, sejam visitantes ou 

funcionários, respeitando os procedimentos do Contratante. 

4.6. Designar, para a realização dos serviços, empregados devidamente qualificados, com 

experiência de mais de 1 (um) ano na função. 

4.7. Manter funcionários devidamente treinados para o exercício de suas obrigações. 

4.8. Disponibilizar em todo o posto objeto da contratação, trabalhadores com instrução mínima 

de segundo grau completo e idade mínima de 18 anos. 

4.9. Fornecer mão de obra com postura adequada ao desenvolvimento dos trabalhos, bem como 

orientar os funcionários para que estes assumam diariamente o posto devidamente 

uniformizados, portando crachás com fotografia recente e com aparência pessoal adequada. 

4.10. Efetuar de imediato a reposição da mão de obra no posto em eventual ausência, não 

sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra). 

4.11. Manter controle de frequência e pontualidade de seus profissionais sob esta contratação. 

4.12. Fornecer uniformes e complementos adequados para o desenvolvimento das atividades, 

submetendo-os previamente à aprovação do Contratante, sem ônus para os profissionais. 

4.13. Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar não seja mantido no posto 

ou em quaisquer outras instalações do Contratante.  
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4.14. Atender, de imediato, às solicitações do Contratante quanto às substituições de 

profissionais não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços. 

4.15. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade observada no posto.  

4.16. Apresentar, quando solicitado, os comprovantes de pagamento de benefícios e encargos. 

4.17. Fornecer todos os benefícios que estejam estabelecidos na convenção, acordo coletivo de 

trabalho ou sentença normativa, e legislação aplicável aos empregados envolvidos na prestação 

dos serviços. 

4.18. Instruir seus profissionais quanto à necessidade de acatar as orientações do Contratante, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, 

tais como prevenção de incêndio nas áreas do Contratante.  

4.19. Observar a legislação trabalhista, inclusive quanto à jornada de trabalho e outras 

disposições previstas em normas coletivas da categoria profissional.  

4.22. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade, a fiscalização do Contratante em seu acompanhamento, nos termos do artigo 

120 da Lei no 14.133/2021. 

4.23. Observar as condições de uso de sistema de escrituração digital de obrigações 

previdenciárias, trabalhistas e fiscais que sejam estabelecidas por legislação federal, atendendo 

ao disposto no art. 16 da Lei Federal nº 13.874/2019. 

4.24. Prover todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social 

e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época devida, visto que os seus empregados 

não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante. 

4.25. Tomar partido sobre todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência do 

Contratante. 

4.26. Cumprir todos os encargos decorrentes de possível demanda trabalhista, civil ou penal 

relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

continência. 

4.27. Arcar com os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação. 

4.28. A inadimplência da Contratada em relação aos encargos supracitados não transfere a 

responsabilidade por seu pagamento à administração do Contratante, nem pode onerar o objeto 

desta contratação. 

4.29. Designar, por escrito, encarregado responsável pelos serviços, com a missão de garantir 

o bom andamento dos trabalhos. Esse encarregado terá a obrigação de reportar-se, quando 

houver necessidade, ao preposto dos serviços do Contratante e tomar as providências 

pertinentes. 

 

5 – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

 

5.1. Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela Contratada. 
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5.2. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados.  

5.3. Indicar formalmente o gestor e/ou fiscal para acompanhamento da execução contratual. 

5.4. Expedir autorização de serviços com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da data de 

início da execução dos mesmos.  

5.5. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas. 5.6. 

Indicar instalações sanitárias.  

5.7. Fornecer a infraestrutura necessária à execução dos serviços, tais como disponibilidade de 

computadores, telefones, linhas telefônicas e internet. 

5.9. Prestar esclarecimentos à Contratada em relação aos serviços a serem prestados. 

5.10. Utilizar-se do Procedimento de Avaliação de Qualidade dos Serviços conforme Anexo III 

deste edital, de pleno conhecimento das partes, para acompanhamento do desenvolvimento dos 

serviços prestados. 

 

6 – FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

6.1. A fiscalização do Contratante terá livre acesso aos locais de execução do serviço.  

6.2. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 

serviços, o Contratante exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o 

efetivo cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo-lhe também realizar avaliação 

periódica das atividades desenvolvidas pela Contratada.  

6.3. O Contratante poderá ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de 

profissionais da Contratada que estiverem sem uniforme ou crachá, que embaraçarem ou 

dificultarem a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a exclusivo critério do Contratante, 

julgar inconveniente.  

6.4. O Contratante utilizará o Procedimento de Avaliação de Qualidade dos Serviços de Controle, 

Operação e Fiscalização de Portarias e Edifícios, de pleno conhecimento das partes, para 

acompanhamento do desenvolvimento dos trabalhos, medição dos níveis de qualidade e 

correção de rumos.  

6.5. O Contratante executará mensalmente a medição dos serviços prestados em conformidade 

com a quantidade de postos/dia efetivamente cobertos, descontando-se do valor devido o 

equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados por motivos imputáveis à Contratada, 

e percentual decorrente de avaliação da qualidade dos serviços, sem prejuízo das sanções 

disciplinadas em contrato. 

6.6. A fiscalização dos serviços pelo Contratante não exonera nem diminui a completa 

responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às Cláusulas 

contratuais. 

 

7 - DO PAGAMENTO 

 

7.1 O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega de cada nota 

fiscal ou nota fiscal fatura. 
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7.1.1 As faturas apresentadas pela Contratada ao Contratante para fins de pagamento ficarão 

sujeitas à aplicação de um percentual de liberação, vinculado à Avaliação de Qualidade dos 

Serviços, conforme item 9 do ANEXO III.  

7.1.2 Caso haja a necessidade de adotar providências complementares por parte da 

contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da 

data em que estas forem cumpridas. 

7.1.3 Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da 

Administração, a Contratada terá direito à aplicação de compensação financeira, nos termos 

da Portaria SF nº 05, de 05/01/2012. 

7.1.4 Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o item acima, o valor do 

principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da 

caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a 

caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), 

observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e 

aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu. 

7.1.5 O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser formalizado 

pela Contratada. 

7.2 Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, mediante 

apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, bem como cópia 

da Ordem de Fornecimento que originou a prestação do serviço, além de cópia da nota de 

empenho, acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do ISS - Imposto Sobre Serviços 

relativo aos serviços discriminados na Ordem de Fornecimento, descontados eventuais débitos 

da Contratada, inclusive os decorrentes de multas,  observado o disposto em Edital. 

7.2.1 No caso de prestadores de serviço com sede ou domicílio fora do Município de São 

Paulo, deverá ser apresentada prova de inscrição no CPOM - Cadastro de Empresas Fora do 

Município, da Secretaria Municipal da Fazenda, nos termos dos artigos 9º-A e 9º-B da Lei 

Municipal nº 13.701/2003 e suas alterações, e artigo 69 do Regulamento do Imposto Sobre 

Serviços- ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº 53.151/2012. 

7.2.2 Não sendo apresentado o cadastro mencionado no subitem anterior, o valor do ISS - 

Imposto Sobre Serviços incidente sobre a prestação de serviços que constitui o objeto do 

presente, será retido na fonte por ocasião do pagamento, consoante determina o artigo 9º-

A, parágrafo2º, da Lei Municipal nº 13.701/2003. 

7.3 Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) 

mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos. 

7.4 A Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos a seguir 

discriminados, para verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos competentes: 

a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 

F.G.T.S., fornecido pela Caixa Econômica Federal; 

b) Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciárias e as de 

Terceiros - CND - ou outra equivalente na forma da lei;  

c) Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do Município de São Paulo; 
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d) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

e) Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada; 

f) Folha de Medição dos Serviços; 

g) Comprovante de recolhimento de ISS do mês de competência imediatamente 

anterior ao pedido de pagamento, quando for o caso;  

h) Relação atualizada dos empregados vinculados à execução contratual; 

i) Folha de frequência dos empregados vinculados à execução contratual; 

j) Folha de pagamento dos empregados vinculados à execução do contrato; 

k) Cópia do Protocolo de envio de arquivos, emitido pela conectividade social 

(GFIP/SEFIP); 

l) Cópia da Relação dos Trabalhadores constantes do arquivo SEFIP do mês 

anterior ao pedido de pagamento; 

m) Cópia da Guia quitada do INSS (GPS), correspondente ao mês da última fatura 

vencida; 

n) Cópia da Guia quitada do FGTS (GRF), correspondente ao mês da última fatura 

vencida. 

7.4.1 Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas 

e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos 

ou com sua exigibilidade suspensa. 

7.5 Por ocasião de cada pagamento serão feitas as retenções eventualmente devidas em função 

da legislação tributária. 

7.6 A não apresentação de certidões negativas de débito, ou na forma prevista no subitem 7.4, 

não impede o pagamento, porém será objeto de aplicação de penalidade ou rescisão contratual, 

conforme o caso. 

7.7 O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL S/A, 

conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no DOC do dia 22 de janeiro de 

2010. 

7.8 Fica ressalvada qualquer alteração, por parte da Secretaria Municipal da Fazenda, quanto 

às normas referentes ao pagamento de fornecedores. 
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ANEXO A – MODELO PARA RELAÇÃO DE POSTOS E LOCAIS 
 

1. POSTOS E LOCAIS POR UNIDADES: 
 

UNIDADE: 
 

ENDEREÇO: 

  

Item Descrição do Posto de Trabalho 
No de  

Postos Local do Posto 
Número de Func. 

1 
Posto de Recepcionista 44 horas 
semanais – diurno – 2ª a 6ª feira 1 

Rua Cassiano dos 
Santos, 499 

2 
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ANEXO A – APÊNDICE 1 – MODELO DE TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, SIGILO E USO 
 
 

Termo a ser assinado pelo representante legal da Contratada 
 

A Contratada _______________________________ , inscrita no CNPJ _________________  , 
com sede em ________________________________________________________ , 
doravante designada Signatário, neste ato representada por ___________________________ 
, inscrito(a) no CPF ________________ , aceita as regras, condições e obrigações constantes 
do presente Termo. 

1. O objetivo deste Termo de Confidencialidade, Sigilo e Uso é prover a necessária e adequada 
proteção às informações restritas de propriedade exclusiva e/ou sob controle do Contratante 
reveladas ao Signatário ou por ele acessadas em função da execução do objeto do contrato. 
2. A expressão “informações restritas” abrange toda informação escrita, oral ou de qualquer 
outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: dados 
pessoais, técnicas, projetos, especificações, desenhos, cópias, diagramas, fórmulas, modelos, 
amostras, fluxogramas, croquis, fotografias, plantas, programas de computador, discos, pen 
drives, fitas, contratos, planos de negócios, processos, projetos, conceitos de produto, 
especificações, amostras de ideia, clientes, nomes de revendedores e/ou distribuidores, marcas 
e modelos utilizados, preços e custos, definições e informações mercadológicas, invenções e 
ideias, vulnerabilidades existentes, outras informações técnicas, financeiras ou comerciais, entre 
outros. 
3. O Signatário compromete-se a não reproduzir nem dar conhecimento a terceiros, sem a 
anuência formal e expressa do Contratante, das informações restritas reveladas ou acessadas.  
4. O Signatário compromete-se a não utilizar, de forma diversa da prevista no contrato celebrado 
com o Contratante, as informações restritas reveladas ou acessadas.  
5. O Signatário deverá cuidar para que as informações reveladas ou acessadas fiquem limitadas 
ao conhecimento próprio. 
6. O Signatário obriga-se a informar imediatamente ao Contratante qualquer violação das regras 
de confidencialidade, sigilo e uso estabelecidas neste Termo de que tenha tomado conhecimento 
ou que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, independentemente da existência de dolo.  
7. A quebra da confidencialidade, do sigilo ou das condições de uso das informações restritas 
reveladas ou acessadas, por ação ou omissão do Signatário, devidamente comprovada, sem 
autorização expressa do Contratante, sujeitará o Signatário às consequências legais e sanções 
cabíveis, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pelo Contratante, 
inclusive os de ordem moral, bem como às responsabilidades civil e criminal respectivas, as 
quais serão apuradas em regular processo judicial ou administrativo. 
8. O presente Termo tem natureza irrevogável e irretratável e suas obrigações perdurarão 
inclusive após o término da vigência do contrato mencionado no item 1 deste instrumento.  
9. O Signatário manifesta explícita ciência e se compromete a observar as seguintes normas de 
segurança, privacidade e proteção de dados do Contratante, cuja cópia recebeu.  
 
E, por aceitar todas as condições e as obrigações constantes do presente Termo, o Signatário 
assina o presente Termo. 

 
Nome: 
 
 

______________________, _____ de _________________ de __________ 
 
 
 

______________________________________ 
(assinatura) 
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ANEXO B – MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
A Prefeitura Municipal de São Paulo 
 
DISPENSA ELETRONICA no ___ / SUB-CS / 2025 
Processo:  
Tipo: Menor Preço por Item 
Objeto: Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços de Recepção, para 
atender o prédio Sede da Subprefeitura Capela do Socorro 
 
 
A empresa ................................., estabelecida ................................................., CNPJ 
.................... Telefone: ............, e-mail: ..........., pelo presente propõe a prestação de serviço 
do objeto adiante, descrito no ANEXO Termo de Referência do edital da Dispensa de Licitação 
acima mencionado, nas seguintes condições: 
 

Item Descrição do Posto 
No de 

Postos 
(1) 

Preço Unitário 
(R$/Posto/Mês) 

(2) 

Total (R$) 
(3)=(1) x ( 2 ) 

1 
Posto de Recepcionista 2 funcionários 
44 horas semanais diurno - de 2ª a 6ª 

feira (POSTO 12 HORAS) 
   

  

DAS CONDIÇÕES GERAIS  
01. Prazo de início da prestação dos serviços: 03 dias (úteis) a contar da Ordem de Início a ser 
emitida pela Administração 
 
DAS DECLARAÇÕES:  
01. Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas 
necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação. 
02. Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas e 
condições do Edital e Anexos, relativos à licitação supra, bem como às disposições da Lei Federal 
nº 14.133/2021 Lei Complementar nº 123/2006, com a redação que lhe atribuiu a Lei 
Complementar 147/2014 e Decretos nº 56.475/2015 e, demais normas complementares que 
disciplinam o certame e que integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente.  
03. Declara, sob as penas da lei, que tem condições de executar a prestação de serviços nas 
quantidades estabelecidas, nos prazos assinalados, independentemente dos demais 
compromissos de fornecimento porventura existentes, bem como respeitando as especificações 
técnicas e requisitos específicos descritos em edital, enfim todas as especificações.  
 
DA VALIDADE DA PROPOSTA: ......(.............) dias corridos. (), contados a partir da data de sua 
apresentação.  
 
São Paulo, de ................ de 20...  
 
 
 

__________________________________________ 
(assinatura e identificação do representante legal/procurador da licitante)  
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ANEXO C - AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS DE RECEPÇÃO 
 

1. INTRODUÇÃO  
Este documento descreve o procedimento a ser adotado na gestão dos contratos de Prestação de 
Prestação de Serviços de Recepção. 
As atividades descritas neste documento deverão ser efetuadas periodicamente pela equipe 
responsável pela fiscalização da execução dos serviços, gerando relatórios mensais de prestação dos 
serviços executados, que serão encaminhados ao gestor do contrato.  
Os resultados do controle da qualidade dos serviços prestados serão considerados nos cálculos para 
obtenção dos valores a serem faturados, em conformidade com O ITEM 7.1.1 deste Termo de 
Referência.  
Note que o valor devido à Contratada, a título de pagamento, poderá eventualmente sofrer descontos 
em função da pontuação por ela obtida por ocasião do Relatório de Avaliação de Qualidade dos 
Serviços, sem prejuízo da aplicação das sanções e penalidades cabíveis. x 
 
2. OBJETIVO  
Definir e padronizar a avaliação de desempenho e qualidade dos serviços prestados pela Contratada 
na execução dos contratos de Prestação de Serviços de Recepção.  
 
3. REGRAS GERAIS  
A avaliação da Contratada na Prestação de Serviços de Recepção se faz por meio de análise dos 
seguintes aspectos: 
 ▪ Desempenho profissional; 
 ▪ Desempenho das atividades; e  
▪ Gerenciamento.  
 
4. CRITÉRIOS  
No Formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços, devem ser atribuídos os valores 3 (três), 1 
(um) e 0 (zero) para cada item avaliado, correspondente aos conceitos “Bom”, “Regular” e “Péssimo”, 
respectivamente. 
 ▪ Bom: 3 (três) pontos; 
 ▪ Regular: 1 (um) ponto; 
 ▪ Péssimo: 0 (zero) ponto. 
 
5. CONDIÇÕES COMPLEMENTARES  
5.1. Na impossibilidade de se avaliar determinado item, este será desconsiderado.  
5.2. Quando atribuídas notas 1 (um) e 0 (zero), a unidade responsável deverá realizar reunião com 
a Contratada em até 10 (dez) dias após a medição do período, visando proporcionar ciência quanto 
ao desempenho dos trabalhos realizados naquele período de medição e avaliação.  
5.3. Sempre que a Contratada solicitar prazo visando ao atendimento de determinado item, esta 
solicitação deve ser formalizada, objetivando a análise do pedido pelo gestor do contrato. Nesse 
período, esse item não deve ser analisado. 
 
6. COMPOSIÇÃO DOS MÓDULOS 
 
6.1. Desempenho Profissional 

 

ITENS PERCENTUAL DE PONDERAÇÃO 

Cumprimento das atividades 25% 

Cobertura dos postos nos horários determinados 30% 

Qualificação/atendimento ao público / postura 30% 

Uniformes e identificação 15% 

TOTAL 100% 

 
6.2. Desempenho das Atividades 

ITENS PERCENTUAL DE PONDERAÇÃO 

Especificação técnica dos serviços 40% 

Equipamentos e acessórios 20% 

Atendimento às ocorrências 40% 

TOTAL 100% 
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6.3. Gerenciamento 

ITENS PERCENTUAL DE PONDERAÇÃO 

Periodicidade da supervisão 20% 

Gerenciamento das atividades operacionais 30% 

Atendimento às solicitações 25% 

Salários, benefícios e obrigações trabalhistas 25% 

TOTAL 100% 

 
7. RESPONSABILIDADES  
 
7.1. Equipe de Fiscalização  
▪ Responsável pela avaliação da Contratada, utilizando o Formulário de Avaliação de Qualidade 
dos Serviços, e pelo encaminhamento de toda documentação ao gestor do contrato, juntamente 
com as justificativas para os itens avaliados com notas 0 (zero) ou 1 (um). 
 
7.2. Gestor do Contrato  
▪ Responsável pela consolidação das avaliações recebidas e pelo encaminhamento das 
consolidações e do relatório das instalações à Contratada;  
▪ Responsável pelo encaminhamento para conhecimento à autoridade competente;  
▪ Responsável pela solicitação à autoridade competente de aplicação das penalidades cabíveis, 
garantindo a defesa prévia à Contratada;  
▪ Responsável pela emissão de Avaliação de Desempenho do Fornecedor – Parcial ou Final.  
 
8. DESCRIÇÃO DO PROCESSO  
 
8.1. Cabe a cada unidade, por meio da equipe responsável pela fiscalização do contrato e com 
base no Formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços, efetuar o acompanhamento diário 
do serviço prestado, registrando e arquivando as informações de forma a embasar a avaliação 
mensal da Contratada.  
8.2. No final do mês de apuração, a equipe responsável pela fiscalização do contrato deve 
encaminhar, em até 5 (cinco) dias após o fechamento das medições, os formulários de Avaliação 
de Qualidade dos Serviços gerados no período, acompanhados das justificativas para os itens 
que receberam notas 0 (zero) ou 1 (um), para o gestor do contrato.  
8.3. Cabe a cada unidade, por meio do respectivo gestor do contrato, mensalmente e com base 
em todos os Formulários de Avaliação de Qualidade dos Serviços gerados durante esse período, 
consolidar a avaliação de desempenho da Contratada frente ao contrato firmado e encaminhar 
1 (uma) via para a Contratada.  
8.4. De posse dessa avaliação, o gestor do contrato deve aplicar na medição seguinte os 
percentuais de liberação cabíveis previstos neste procedimento, garantindo a defesa prévia à 
Contratada.  
8.5. Cabe ao gestor do contrato encaminhar mensalmente à Contratada, no fechamento das 
medições, um Quadro-resumo demonstrando de forma acumulada e mês a mês o desempenho 
global da Contratada em relação aos conceitos alcançados por ela. 
8.6. Cabe ao gestor do contrato emitir, mensalmente e quando solicitada, a Avaliação de 
Desempenho do Fornecedor Parcial ou Final, conceituando a Contratada como segue:  
▪ Conceito Geral Bom e Desempenho Recomendado: quando a Contratada obtiver nota final 
igual ou superior a 6,75 (seis inteiros e setenta e cinco centésimos) e não tiver sofrido a 
incidência de percentuais de liberação previstos no item 9 deste Anexo 
▪ Conceito Geral Regular e Desempenho Recomendado: quando a Contratada, apesar de 
obter nota final igual ou superior a 6,75 (seis inteiros e setenta e cinco centésimos), já tiver 
sofrido a incidência dos percentuais de liberação indicados no item 9 deste Anexo;  
▪ Conceito Geral Péssimo e Desempenho Não Recomendado: quando a Contratada, além 
de obter nota final inferior a 6,75 (seis inteiros e setenta e cinco centésimos), já tiver sofrido a 
incidência de percentuais de liberação previstos no item 9 deste Anexo. 
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9. PERCENTUAIS DE LIBERAÇÃO DAS FATURAS  
 
 

9.1 As faturas apresentadas pela Contratada ao Contratante para fins de pagamento ficarão 
sujeitas à aplicação de um percentual de liberação, vinculado à Avaliação de Qualidade dos 
Serviços, conforme a tabela a seguir.  

 

Percentual de Liberação Nota Obtida na Avaliação 

100% da fatura Nota Total maior ou igual a 6,75 pontos 

90% da fatura Nota Total maior ou igual a 5 e menor que 6,75 pontos  
OU 1(uma) nota 0 (zero) em um dos itens de cada grupo avaliado 

75% da fatura 
Nota Total abaixo de 5 pontos OU  

mais de 1(uma) nota 0 (zero) nos itens de cada grupo avaliado 

 
9.2. O gestor do contrato apurará o percentual de liberação devido em cada medição em 
conformidade com o procedimento descrito no item 8 deste Anexo III, sem prejuízo da aplicação 
das sanções e penalidades cabíveis. 

 
 

Formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços de Controle, Operação e 
Fiscalização de Portarias e Edifícios 

 
Contrato número: Unidade: Período: Data: 

Contratada: 

Responsável pela fiscalização: 

Gestor do contrato: 

 

Grupo 1 – Desempenho Profissional 
Peso Nota SubTotal 

(a) (b) (c = a.b) 

Cumprimento das atividades 25%   

Cobertura dos postos nos horários determinados 30%   

Qualificação/atendimento ao público / postura 30%   

Uniformes e identificação 15%   

TOTAL  

Grupo 2 – Desempenho das Atividades 
Peso 

 

(a) 

Nota 
 

(b) 

SubTotal 
 

(c = a.b) 

Especificação técnica dos serviços 40%   

Equipamentos e acessórios 20%   

Atendimento às ocorrências 40%   

TOTAL  

Grupo 3 – Gerenciamento 
Peso 

 

(a) 

Nota 
 

(b) 

SubTotal 
 

(c = a.b) 

Periodicidade da supervisão 20%   

Gerenciamento das atividades operacionais 30%   

Atendimento às solicitações 25%   

Salários, benefícios e obrigações trabalhistas 25%   

TOTAL  

 

N O T A   F I N A L (somatório das notas para os grupos 1, 2 e 3)  
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 Assinaturas: 

Nota final: responsável pela fiscalização: gestor do contrato: responsável da Contratada: 

 
 
 

Instruções para o Preenchimento do Formulário de Avaliação de Qualidade dos 
Serviços de Controle, Operação e Fiscalização de Portarias e Edifícios 

 
Os itens devem ser avaliados segundo os critérios abaixo. Para cada item que não possa ser 
avaliado no momento, considerar item NÃO AVALIADO e anexar justificativa. 
 

Grupo 1 – Desempenho Profissional  -  Notas: Bom (3), Regular (1), Péssimo (0) 

Cumprimento 
das atividades 

Cumprimento das atividades definidas nas especificações técnicas dos serviços e no contrato, tais como:  
 Assumir o posto devidamente uniformizado e com aparência pessoal adequada;  
 Prestar serviços de apoio ao público em geral, com atendimento presencial ou por telefone, realizando, sempre 

que necessário, pesquisas em sistemas informatizados;  
 Averiguar e identificar as necessidades do público, sanando dúvidas, fornecendo informações precisas e 

objetivas, e encaminhando corretamente ao lugar ou à pessoa procurada;  
 Receber de forma educada e prestativa os usuários, anunciando, sempre que necessário, a chegada dos 

visitantes;  
 Comunicar imediatamente ao Contratante qualquer anormalidade verificada;  
 Manter afixado no posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de 

Bombeiros, da Polícia Ambiental, da CETESB, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de 
interesse;  

 Operar equipamentos de controle de acesso, inclusive em meios eletrônicos, além de máquinas de reprodução 
de documentos, computadores, telefones e símiles;  

 Protocolar processos e documentos na unidade, registrando a entrada, a saída e as movimentações, e 
encaminhando os mesmos aos funcionários competentes;  

 Identificar os visitantes por meio da emissão de crachás e instruí-los quanto à necessidade de sua utilização;  
 Auxiliar na localização de funcionários para atendimento de vendedores e entregas de equipamentos, insumos e 

materiais em geral, nos distintos setores da unidade;  
 Orientar o trânsito interno de funcionários e visitantes, fornecendo informações precisas e anotando eventuais 

irregularidades, que devem ser comunicadas ao Contratante;  
 Atender as chamadas telefônicas internas e externas, retransmitindo mensagens e recados recebidos aos 

funcionários do Contratante, bem como ligações aos ramais e unidades solicitados;  
 Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando à manutenção das condições de 

segurança;  
 Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações do Contratante;  
 Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver prestando seus serviços;  
 Manter-se no posto, não devendo se afastar de seus afazeres;  
 Proibir a utilização do posto para a guarda de objetos estranhos ao local, assim como de bens particulares de 

empregados ou de terceiros;  
 Comunicar ao responsável competente a presença de aglomerações de pessoas junto ao posto;  
 Repassar para o(s) Recepcionista(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da rendição, todas as orientações 

recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações;  
 Cumprir rigorosamente os procedimentos estabelecidos nas normas de acesso e nas rotinas específicas do serviço 

de recepção, observando as normas internas de segurança do Contratante;  
 Organizar as informações e planejar o trabalho do cotidiano. 

Cobertura dos 
postos nos 

horários 
determinados 

 Disponibilização de empregados em quantidade necessária, estando os mesmos uniformizados e portando crachá 
com foto recente e devidamente registrados em sua carteira de trabalho;  

 Cobertura dos postos nos horários determinados, com o desenvolvimento das atividades descritas; e  
 Cumprimento integral de horários e frequência de trabalho estabelecidos em contrato e seus anexos. 

Qualificação 
 

 atendimento 
ao público 

 
 postura 

 Conduta dos empregados da Contratada com o cliente e com o público;  
 Empregados com instrução mínima de segundo grau ou equivalente, comprovada por escola reconhecida;  
 Empregados qualificados em serviços de recepção, digitação e operação de sistemas de controle de acesso, 

equipamentos de proteção, preenchimento de fichas e relatórios de atividades e ocorrências e controle de 
pessoas, com experiência mínima de mais de um ano na função; e  

 Empregados capacitados e treinados com conhecimento para operação em sistemas de controle de acesso, 
inclusive aqueles dotados de tecnologia da informação. 

Uniformes e  
 

identificação 

 Uso de uniformes em perfeito estado de conservação, com aparência pessoal adequada e portando crachá de 
identificação pessoal com foto recente;  

 Empregados com postura adequada ao desenvolvimento dos trabalhos; e  
 Utilização de equipamentos de proteção individual e uniformes adequados às tarefas que executam e às 

condições climáticas. 

 
Grupo 2 – Desempenho das Atividades  -  Notas: Bom (3), Regular (1), Péssimo (0) 

Especificações técnicas 
dos serviços 

 Conformidade dos serviços prestados com o especificado no contrato e seus anexos. 
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Equipamentos e 
acessórios 

 Utilização de equipamentos e acessórios (equipamentos de proteção individual) compatíveis, em 
bom estado (funcionalidade, conservação, higiene e limpeza) e adequados às tarefas que executam 
e às condições climáticas. 

Atendimento às  
ocorrências 

 Atendimento das ocorrências dentro do prazo máximo estabelecido e na qualidade desejada, 
observada a eficácia da ação do porteiro diante da situação;  

 Registro e controle diários das ocorrências do posto;  
 Efetuar a reposição da mão de obra nos postos de imediato, em eventual ausência, não sendo 

permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra); e  
 Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar não seja mantido no posto ou em 

quaisquer outras instalações do Contratante. 

 
 

Grupo 3 – Gerenciamento  -  Notas: Bom (3), Regular (1), Péssimo (0) 

Periodicidade 
da supervisão 

 Execução de supervisão por parte da Contratada e na periodicidade acordada. 

Gerenciamento das 
atividades operacionais 

 Administrar as atividades operacionais. 

Atendimento às 
solicitações 

 Atendimento às solicitações do Contratante conforme condições estabelecidas no contrato. 

Salários, benefícios e 
obrigações trabalhistas 

Comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas por parte da Contratada: 
 

DOCUMENTOS 
Início da  
Prestação 

Alteração do  
Quadro de  

Empregados 

Comprovação  
Anual 

Comprovação 
mensal 

Contrato de Trabalho X X   

Convenção/Acordo/Sentenças normativas X  X  

Registro do empregado (livro com número 
de registro e da CTPS) 

X X   

RAIS X  X  

Folha de pagamento (férias, 13o salário, 
recolhimento previdenciário, salário-família, 
vale-transporte, vale-refeição, cesta básica, 
auxílio-funeral, seguro de vida, auxílio filho 

excepcional e contribuição sindical) 

X   X 

 
Havendo a rescisão de contrato de trabalho de um profissional sob este contrato e substituição por 
outro, a Contratada se obriga a apresentar, em relação ao empregado cujo contrato se extinguir, os 
seguintes documentos:  
 Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho devidamente homologado, quando o trabalhador tiver 

mais de um ano prestando serviço à Contratada; 
 Documento de concessão de aviso-prévio trabalhado ou indenizado;  
 Recibo de entrega da Comunicação de Dispensa e do Requerimento de Seguro Desemprego;  
 Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS em que conste o recolhimento do FGTS nos casos em que 

o trabalhador foi dispensado sem justa causa ou em caso de extinção do contrato por prazo 
indeterminado;  

 Cópia do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) comprovando a realização de exame médico 
demissional. 
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Relatório de Avaliação e Quadro-resumo 
 
Relatório das Instalações 
 

Unidade 
Locais de prestação 

dos serviços 
Subtotal Grupo 1 Subtotal Grupo 2 Subtotal Grupo 3 Nota Final 

     

     

Avaliação Global     

 
 
 
 
 



ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS  

 

A empresa _____________________________________________ (razão social), 
devidamente inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ nº. _________________ com sede 
na ___________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, 
infra-assinado, apresenta a seguinte proposta comercial: 

Item Unidade QuanƟdade Descrição Valor 
unitário 

Valor 
Total 

1   (informar descrição do item, marca e 
modelo) 

  

2      
3      
4      
5      
6      

....      
Valor total global da proposta : R$ XXXX,XX (XXXXXXX Reais e XXX Centavos) 

Informações bancárias 
Conta Corrente Banco XXXXXX (Obrigatoriamente Banco do Brasil) 
Agência XXXX-X 
Conta XXXXXXX-X 
CNPJ XXXXXXXXXXXXXXX 
 
01. Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao 
cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação. 

02. Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do Edital e 
Anexos, relaƟvos a licitação supra, bem como às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 Lei Complementar nº 
123/2006, com a redação que lhe atribuiu a Lei Complementar 147/2014 e Decretos nº 56.475/2015 e , e demais 
normas complementares que disciplinam o certame e que integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for 
perƟnente. 

03. Declara, sob as penas da lei, que tem condições de fornecer a quanƟdade estabelecida no prazo assinalado, 
independentemente dos demais compromissos de fornecimento porventura existentes, bem como que fornecerá o 
material de acordo com as especificações técnicas (Anexo I do Edital), respeitando as condições de embalagens, 
prazos de validade, requisitos específicos, enfim todas as especificações. 

DA VALIDADE DA PROPOSTA : 30 (trinta) dias corridos (mínimo) , contados a parƟr da data de sua apresentação. 

DAS CONDIÇÕES GERAIS 

01. Prazo de entrega: ........(............). dias ....... (úteis ou corridos) contados do recebimento pela contratada da ...... 
(definir se do recebimento da própria Nota de Empenho, pedido, Ordem de Fornecimento, etc.) 

02. Prazo de garanƟa do produto contra defeitos de fabricação e/ou seu transporte: .........(........) meses, a contar da 
data da entrega. 

 

Data e Assinatura do responsável/representante legal da empresa 

 

 

 



ANEXO IV – MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

DECLARAÇÕES 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

A __________________________inscrita no CNPJ sob nº ______________________, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a).______________________, portador(a) da 
Carteira de IdenƟdade nº______________ e do CPF nº ________________ DECLARA: 

 

1) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos, salvo, a parƟr de 14 anos, na condição de aprendiz 

2) que, até a presente data, inexistem fatos impediƟvos para a sua habilitação no 
presente processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o 
Poder Público ou receber beneİcios ou incenƟvos fiscais ou crediơcios, transitada em julgada 
ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administraƟva, 
estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3) que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e 
contratar com a Administração Pública. 

4) que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, §2º, 
§3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP); 

5) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coleƟvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação. 

6) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social. 

7) Não possui, em sua cadeia produƟva, empregados executando trabalho degrandante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
CF/88. 

8) Que, em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperaƟva, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

 

(local do estabelecimento), de de 20... 

Assinatura do responsável / representante legal da empresa 

 


